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MMRSR 

IR - FONTE - DECORRENCIA 	 Trat,.:vndo.	 de	 1
	lançamento reflexivo, a decisão proferida no 	 11

pruce ...so decorrenLe recomendando o mesmo tra-

	

tamento, dada a intima relação de causa e 	 1
	efeito, Ainda que haja compensação de prejuí-	 I
	zo no processo matr:1 .z. esse fato não elide o 	 1

procedimentA derorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
11.

reunr-:,.o in±erpo t o por ALFREDO KELLER & FILHOS LTDA,

P

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao 1

recurso, nos termos do relatÓrio e voto gue II 	integrar o pre-

1..k 1 q e J o r,

Sala das Sesses em 10 de abril de 1993

IRIN	 STIMIANER	 - PRESIDENTE

\ I
WALDEVf22.áii'mjá? 	:LIVEIRA	 - RELATOR
...MONEWURT

41~ 1110"-	 eet,a07,--
VISTO EM	 ,N1,0	 CARDOSO	 - PROCURADOR DA FAZENDA 1,

89 DEH 2 5 FEV 1994	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamwIto, os seguintes Conselhei-

ros	 KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, JULIO CESAR GOMES DA SILVA. Au- 1

sente justificadamente os Conselheiros Francisco de Paula Correa Car- I

iro Gioffoni, Maria Clélia de Andrade Figueiredo e Carlos Roberto

Monteiro Bertazi.
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Processo nDg 10945.002.295/89-39

Acórdão n° g 102-28.108

Recurso n9 g 65.973

Recorrente g ALFREDO KELLER & FILHOS LTDA

RELATORIO

ALFREDO KELLER & FILHOS LTDA, com .,:;ed	 ~age

do Iguaçu, Estado do Paraná, na guarda do prazo regulamentar, recorre

a este Conselho do ato do titular da DRF daquela cidade, que, indefe-

rindo a sua :1. 4::'  manteve lançamento 'ex -officio" em sua decla-

ração de rendimentos nos anos de 1985 e 1986, ensejando a cobrança do

imposto no valor de Cr$ 187,57, acrescido da multa de 505': e demais en-

cargos legais.

Iniciou-se o procedimento em decorrãncia de aç'ão fiscal

levada a efeito contra o recorrente, culminando COM o lavratura do Au-

to de Infra0o de fis. 185.

E

Notificada do lançamento, a interessada apresentou im-

pugnação tempestiva âS fls. 195/113 reportando-se em seu arrazoado

apresentada no processo algumas raz3es de defesa.
E

A decis'ão da autoridade julgadora de primeira instância

foi proferida ás fls. A27/A32 indeferindo a impugnaço da recorrente.

N'Ao se conformando com a decisão retro, a empresa in- 11,

terpels recurso a este Conselho, às fls. 437/ EVI-8 cuias razffes s'.ão lidas fi
na integra em sessão.

Em 10.07.92, a Segunda Câmara julgou o presente caso

atraves da Resolu0o n9 . 102-1.510, e a repartiço de origem, atendendo fl

â mesma juntou aos autos a informaE0o de fls. 822/829, da qual se dá

conhecimeno ao plenário.	 P

1!

E o Relatório.
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VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator

Versam 05 presentes autos sobre lançamento "ex -officio'

levado a efeito contra a nos exercicios de 1985 e 1986 nos

precisos termos do auto de infração de fls. 191/verso, onde restou de-

monstrado a distribuição de lucro com bRse no art, 82. do Decreto

2.065/83.

Em suas razE5es de recorrer pretende a recorrente seja

decretada a improcedncia do lançamento e a consequente reforma da de -

cis'ão recorrida ressaltando preponderantemente a inexistOncia de dis-

tribuição de lucro, por quanto não restou qualquer valor a distribuir

do processo matriz.

Discute o mérito da questão e faz acostar &05 autos

farta documentação em socorro da sua pretensão.

Analisando atentamente 05 elementos que integram o pro-

cesso se conclui que a raz`ão pende para o fisco. O lançAmento fora

realizado nos termos da legislação de regéncia e a decisão recorrida

proferida de forma criteriosa devendo ser mantida pelos seus prOprios

fundamentos"

Não resta a menor dúvida que a emissão de receita no

processo matriz restou caracterizada e o fato de haver 5100 compensado

prejuizos anteriores não invalida a sua caracteriza0o, o que deve ser

projetada no processo decorrente, dada a íntima reláço de causa e

efeito.

'n,Jk

-
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Não bastasse isso no sentido de preservar o duplo gru
de jurisdição e oferecer todas as oportunidades ao contribuinte, bai-

xados foram os autos a repartição de origem para que a farta documen-

tação carreada para os .RUt05 fossem rigorosamente examlnada o que deu

ensejo ao parecer circunstanciai de fls. 822/829 concluindo pela manu-

ten0o da exigOncia.

Destarte, com base no precitado parecer e bem assim em

todos 05 elementos que instruem o processo, conclulmos que a decisão
recorrida deve ser mantida u in colume'.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Brasilia (DF), 14 de abril de 1993.

WALDEVAN ALVES	 =VEIRA - RELATOR
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